
 
 

 

RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 74.840 - DF (2016/0216300-2)
  

RELATOR : MINISTRO FELIX FISCHER
RECORRENTE : FABIO DE OLIVERA DOS SANTOS (PRESO)
ADVOGADO : PEDRO HENRIQUE CUSTÓDIO RODRIGUES (ASSISTÊNCIA 

JUDICIÁRIA) - DF035228 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E 

TERRITÓRIOS 
EMENTA

PROCESSUAL PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS 
CORPUS. ROUBO MAJORADO. CORRUPÇÃO DE MENOR. ALEGADA 
AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO DO DECRETO PRISIONAL. 
SEGREGAÇÃO CAUTELAR DEVIDAMENTE FUNDAMENTADA NA 
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. MODUS OPERANDI. RECURSO 
ORDINÁRIO DESPROVIDO.

I - A segregação cautelar deve ser considerada exceção, já que tal medida 
constritiva só se justifica caso demonstrada sua real indispensabilidade para assegurar a 
ordem pública, a instrução criminal ou a aplicação da lei penal, ex vi do artigo 312 do 
Código de Processo Penal.

II - In casu, o decreto prisional encontra-se devidamente fundamentado em 
dados concretos extraídos dos autos, que evidenciam que a liberdade do ora recorrente 
acarretaria risco à ordem pública, notadamente se considerada sua periculosidade, 
evidenciada na forma pela qual o delito foi, em tese praticado, consistente no roubo em 
parada de coletivo, em concurso de agentes, com emprego de simulacro arma de fogo, 
arma branca - faca e canivete, além de envolver menor.

III - Condições pessoais favoráveis não têm  o condão de garantir a revogação 
da prisão preventiva se há nos autos elementos hábeis a  recomendar a manutenção da 
custódia cautelar, como na hipótese.

Recurso ordinário desprovido.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça,  por unanimidade, 

negar provimento ao recurso.

Os Srs. Ministros Jorge Mussi, Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas e 

Documento: 1539466 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 30/09/2016 Página  1 de 4



 
 

 

Joel Ilan Paciornik votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
Brasília (DF), 20 de setembro de 2016 (Data do Julgamento).

Ministro Felix Fischer  

Relator
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RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 74.840 - DF (2016/0216300-2)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO FELIX FISCHER: Trata-se de recurso 

ordinário em habeas corpus interposto por FABIO DE OLIVEIRA DOS SANTOS, contra 

v. acórdão proferido pelo eg. Tribunal Justiça do Distrito Federal e dos Territórios.

Depreende-se dos autos que o ora recorrente foi preso preventivamente pela 

prática, em tese, dos delitos de roubo majorado e corrupção de menores.

Irresignada, a defesa impetrou habeas corpus perante o eg. Tribunal a quo, 

pugnando pela revogação da prisão preventiva. A ordem, à unanimidade, foi denegada, em v. 

acórdão assim ementado:

"HABEAS CORPUS. PROCESSO PENAL. ROUBO 
DUPLAMENTE MAJORADO E CORRUPÇÃO DE MENOR. PRISÃO 
PREVENTIVA DECRETADA. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. 
PRESENTES CIRCUNSTÂNCIAS CONCRETAS QUE DEMONSTRAM A 
NECESSIDADE DA MEDIDA. ORDEM DENEGADA.

1. Presentes os requisitos e pressupostos do art. 312 do 
Código de Processo Penal, e mostrando-se insuficiente a aplicação das 
medidas cautelares previstas no art. 319 do mesmo Estatuto, não 
vislumbro constrangimento ilegal na manutenção de custódia preventiva 
regularmente imposta.

2. O fato de o paciente ter cometido o crime de roubo 
majorado pelo concurso de agentes e emprego de arma de fogo, aliado às 
circunstâncias fáticas em que a conduta foi praticada, demonstrou de 
forma concreta a periculosidade, e, consequentemente, a necessidade de 
garantir-se a ordem pública.

3. Ordem denegada" (fl. 107).

Daí o presente recurso ordinário, no qual sustenta a defesa, em linhas gerais, 

que padece de fundamentação idônea o r. decisum do d. Juízo de primeira instância que 

determinou a segregação cautelar do recorrente, bem como que ostentaria condições pessoais 

favoráveis.

Pondera, ainda, que "[...] a restrição da liberdade deve ser vista como 

medida excepcional, por se tratar de meio mais severo, uma vez que a prisão é a última 
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ratio" (fl. 127).

Requer, ao final, o provimento do presente recurso para revogar a prisão, ou 

sua substituição por outra medida cautelar prevista no art. 319, do CPP (fl. 128).

Não houve pedido liminar. 

O Ministério Público Federal opinou, às fls. 146-148, pelo desprovimento do 

recurso.

É o relatório.
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RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 74.840 - DF (2016/0216300-2)
EMENTA

PROCESSUAL PENAL. RECURSO 
ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. ROUBO 
MAJORADO. CORRUPÇÃO DE MENOR. 
ALEGADA AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO 
DO DECRETO PRISIONAL. SEGREGAÇÃO 
CAUTELAR DEVIDAMENTE FUNDAMENTADA 
NA GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. MODUS 
OPERANDI. RECURSO ORDINÁRIO 
DESPROVIDO.

I - A segregação cautelar deve ser considerada 
exceção, já que tal medida constritiva só se justifica 
caso demonstrada sua real indispensabilidade para 
assegurar a ordem pública, a instrução criminal ou a 
aplicação da lei penal, ex vi do artigo 312 do Código 
de Processo Penal.

II - In casu, o decreto prisional encontra-se 
devidamente fundamentado em dados concretos 
extraídos dos autos, que evidenciam que a liberdade do 
ora recorrente acarretaria risco à ordem pública, 
notadamente se considerada sua periculosidade, 
evidenciada na forma pela qual o delito foi, em tese, 
praticado, consistente no roubo em parada de coletivo, 
em concurso de agentes, com emprego de simulacro 
arma de fogo, arma branca - faca e canivete, além de 
envolver menor.

III - Condições pessoais favoráveis não têm  o 
condão de garantir a revogação da prisão preventiva se 
há nos autos elementos hábeis a  recomendar a 
manutenção da custódia cautelar, como na hipótese.

Recurso ordinário desprovido.
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO FELIX FISCHER: Pretende o recorrente, em 

síntese, por meio do presente recurso ordinário em habeas corpus, o reconhecimento da 

ausência de fundamentação da r. decisão de primeira instância que decretou sua prisão 
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preventiva. 

Contudo, da análise dos autos, verifico que o presente recurso não 

merece provimento. 

Acerca do tema, insta consignar, inicialmente, que a prisão cautelar deve ser 

considerada exceção, já que, por meio desta medida, priva-se o réu de seu jus libertatis 

antes do pronunciamento condenatório definitivo, consubstanciado na sentença transitada em 

julgado. É por isso que tal medida constritiva só se justifica caso demonstrada sua real 

indispensabilidade para assegurar a ordem pública, a instrução criminal ou a aplicação da lei 

penal, ex vi do artigo 312 do Código de Processo Penal.

Nesse sentido é a sedimentada jurisprudência desta Corte Superior: 

AgRg no RHC n. 47.220/MG, Quinta Turma, Rel. Min. Regina Helena Costa, DJe de 

29/8/2014;  RHC n. 36.642/RJ, Sexta Turma, Rel. Min. Maria Thereza de Assis Moura, 

DJe de 29/8/2014; HC n. 296.276/MG, Quinta Turma, Rel. Min. Marco Aurélio Bellizze, 

DJe de 27/8/2014; RHC n. 48.014/MG, Sexta Turma, Rel. Min. Sebastião Reis Júnior, 

DJe de 26/8/2014.

Tal advertência, contudo, não se aplica ao caso em exame. Transcrevo, a 

seguir, o seguinte excerto da r. decisão que decretou a prisão cautelar, in verbis:

"O caso é de conversão do flagrante em preventiva. Isso porque os fatos 
de que aqui se cuidam espelham gravidade concreta, pois o autuado estaria, junto a 
um menor, praticando roubos contra pessoas em parada de ônibus. Além de simulacro 
de arma de fogo, foram apreendidos faca e canivete. O cenário indica a periculosidade 
social dos envolvidos dada a forma em que praticado o delito (modus operandi). Assim, 
justificada está a preventiva para garantia da ordem pública"            (fl. 14).

Da leitura do trecho acima, tenho que o r. decisum que decretou a prisão 

preventiva do ora recorrente encontra-se devidamente fundamentado em dados concretos 

extraídos dos autos, que evidenciam a necessidade de garantia da ordem pública, 

notadamente por sua periculosidade, demonstrada pelo modus operandi do delito em tese 

praticado, consistente no roubo em parada de coletivo, em concurso de agentes, com emprego 

de simulacro arma de fogo, faca e canivete, além de envolver menor.
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Sobre o tema, colaciono os seguintes precedentes desta Corte Superior:

"PROCESSUAL PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM 
HABEAS CORPUS. ROUBO MAJORADO E CORRUPÇÃO DE 
MENORES. PRISÃO PREVENTIVA DECRETADA DE OFÍCIO. 
NULIDADE. AUSÊNCIA. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. MODUS 
OPERANDI. RECURSO ORDINÁRIO DESPROVIDO.

[...]
II - A segregação cautelar deve ser considerada exceção, já 

que tal medida constritiva só se justifica caso demonstrada sua real 
indispensabilidade para assegurar a ordem pública, a instrução criminal 
ou a aplicação da lei penal, ex vi do artigo 312 do Código de Processo 
Penal.

III - Na hipótese, o decreto prisional encontra-se 
devidamente fundamentado em dados concretos extraídos dos autos, 
notadamente a forma pela qual o delito foi em tese praticado, em concurso 
de agentes, com emprego de simulacro arma de fogo e envolvendo 
adolescente.

Recurso ordinário desprovido" (RHC n. 72.198/MG, Quinta 
Turma, de minha relatoria, DJe de 31/8/2016, grifei).

"HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
ORDINÁRIO. IMPOSSIBILIDADE. NÃO CONHECIMENTO. PREVISÃO 
CONSTITUCIONAL EXPRESSA DO RECURSO ORDINÁRIO. NOVO 
ENTENDIMENTO DO STF E DO STJ. ROUBO CIRCUNSTANCIADO. 
PRISÃO PREVENTIVA. GRAVIDADE CONCRETA. PERICULOSIDADE. 
MODUS OPERANDI.  ELEMENTOS CONCRETOS A JUSTIFICAR A 
MEDIDA. MOTIVAÇÃO IDÔNEA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL  NÃO 
EVIDENCIADO.

1. O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo 
do recurso ordinário previsto nos arts. 105, II, a, da Constituição Federal 
e 30 da Lei n. 8.038/1990, atual entendimento adotado no Supremo 
Tribunal Federal e no Superior Tribunal de Justiça, que não têm mais 
admitido o habeas corpus como sucedâneo do meio processual adequado, 
seja o recurso ou a revisão criminal, salvo em situações excepcionais.

2. O Juízo de primeiro grau, ao decretar a prisão cautelar do 
paciente em razão da garantia da ordem pública, e o Tribunal a quo, ao 
mantê-la, apoiaram-se em elementos concretos contidos nos autos, 
fazendo referência à sua periculosidade, não somente em razão da 
gravidade concreta do crime, mas principalmente em virtude do modus 
operandi empregado, o que ficou evidenciado pelo fato de ter ele 
praticado o roubo em conluio com dois comparsas (menores), no ônibus 
coletivo e, utilizando-se de simulacro de arma de fogo e de faca, 
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subtraindo celular e dinheiro dos passageiros, colocando em risco a vida 
de várias vítimas. Ademais, o paciente foi apontado pelas pessoas 
inquiridas pela autoridade policial como o "autor" do delito. Ilegalidade 
inexistente.

3. Eventuais condições pessoais favoráveis do paciente não 
possuem o condão de, por si sós, conduzir à revogação da prisão 
preventiva.

4. Habeas corpus não conhecido" (HC n. 294.499/DF,  Sexta 
Turma, Rel. Min. Sebastião Reis Júnior, DJe de 5/8/2014, grifei).

Deve-se ressaltar, por último, que a presença de circunstâncias pessoais 

favoráveis não tem o condão de garantir a revogação da prisão se há nos autos elementos 

hábeis a justificar a imposição da segregação cautelar, como na hipótese. Pela mesma razão, 

não há que se falar em possibilidade de aplicação de medidas cautelares diversas da prisão. 

Assim sendo, não se vislumbra qualquer ilegalidade passível de ser sanada pelo 

presente recurso.

Ante o exposto, nego provimento ao recurso ordinário.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

 
Número Registro: 2016/0216300-2 RHC    74.840 / DF

MATÉRIA CRIMINAL
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EM MESA JULGADO: 20/09/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  FELIX FISCHER

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FELIX FISCHER

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO AUGUSTO BRANDÃO DE ARAS

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FABIO DE OLIVERA DOS SANTOS (PRESO)
ADVOGADO : PEDRO HENRIQUE CUSTÓDIO RODRIGUES (ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA) - 

DF035228 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Roubo Majorado

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso."
Os Srs. Ministros Jorge Mussi, Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas e Joel Ilan 

Paciornik votaram com o Sr. Ministro Relator.
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